
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA 
Rua Dr. José de Moura Resende, 572 - Caixa Postal nº 1  
CEP 17.580-053     Fone (14)3405-1500 

CNPJ: 44.483.444/0001-09 
www.pompeia.sp.gov.br 

@prefpompeiaoficial 

/PrefPompeia 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 17/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 1306/2025 

 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA, ESTADO DE SÃO PAULO, 

inscrita no CNPJ n. 44.483.444/0001-09, com sede na rua Dr. José de Moura Resende, 572, Centro, 

17.580-053, na cidade de POMPEIA, Estado de São Paulo, por meio do Prefeito Municipal DIOGO 

MONTEFUSCO CESCHIM SILVA, realizará licitação para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O DESENVOLVIMENTO, IMPLANTAÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO DE SOLUÇÕES DIGITAIS PERSONALIZADAS, COM A CRIAÇÃO 

DE APLICATIVOS E SISTEMAS DESENVOLVIDOS COM A PLATAFORMA MICROSOFT 

POWER PLATFORM, PARA SOLUÇÕES DESKTOP E MOBILE, EM REGIME DE 

TRABALHO HÍBRIDO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal n. 

14.133, de 1 de abril de 2021, da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto 

Municipal n. 6.158, de 9 de fevereiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

ÍNICIO E TÉRMINO DE CADASTRO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: 12/06/2025 às 8h00 até 27/06/2025 às 9h00 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 27/06/2025 às 9h00 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília/DF. 

LOCAL: Plataforma Licita Mais Brasil – www.licitamaisbrasil.com.br 

VALOR ESTIMADO: R$ 183.753,84 (cento e oitenta e três mil, setecentos e cinquenta e três reais e 

oitenta e quatro centavos) 

CRITÉRIO: Menor preço 

MODO DE DISPUTA: Aberto 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

empresa especializada para o desenvolvimento, implantação e acompanhamento de soluções 

digitais personalizadas, com a criação de aplicativos e sistemas desenvolvidos com a plataforma 

Microsoft Power Platform, para soluções desktop e mobile, durante o período de 12 (doze) meses. 

1.1.1. A empresa contratada deverá alocar profissionais dedicados, com carga horária de 200 

(duzentas) horas mensais, atuando de forma híbrida (presencial – 72 horas no mínimo - e remota) 

com disponibilização de equipe especializada para acompanhamento, no mínimo, 3 (três) vezes 

nas dependências da Prefeitura, sem estabelecer dias fixos e cumprindo as ordens de serviços 

emitidas. 

1.1.2. Os profissionais deverão se integrar às rotinas internas da Prefeitura, garantindo ajustes constantes 

e melhorias nas soluções implantadas, sempre alinhados com as necessidades da gestão municipal. 

Todas as soluções digitais serão desenvolvidas utilizando a plataforma Microsoft Power Platform, 

assegurando segurança, compatibilidade tecnológica e conformidade com a LGPD. O sucesso do projeto 

dependerá não apenas da tecnologia aplicada, mas também da dedicação da equipe da empresa 

contratada, que estará comprometida com o aprimoramento contínuo da Gestão Pública de Pompéia. 

1.2. A licitação será dividida por objeto, conforme consta no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA. 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura, e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. Em caso de renovação 

contratual, após o período de 12 (doze) meses de vigência, poderá ser realizado o reajuste anual com 

base no índice oficial do IGPM – FGV (Índice Geral de Preços de Mercado). 

 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

2.1. O Pregão na forma Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases por meio do portal da 

Plataforma Licita Mais Brasil. 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação e a Equipe Técnica da Prefeitura do 

Município de Pompeia/SP, mediante monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

constante na página da internet da Plataforma Licita Mais Brasil. 

2.3. Os atos praticados nesse processo licitatório serão informados aos licitantes no sítio da Prefeitura 

Municipal - www.pompeia.sp,gov.br, ficando a cargo dos licitantes o acompanhamento dos atos que por 

ventura vierem a serem publicados. 

2.4. Os interessados deverão observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento na plataforma, bem como para o encaminhamento da proposta. Também devem atentar-

se para a data e o horário do início da sessão de disputa de preços. 

2.5. Ocorrendo a decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a 

realização da sessão de disputa de preços na referida data, o certame ficará automaticamente prorrogado 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação em contrário. 

2.6. Eventual custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante participante do 

certame que pagará a plataforma Licita Mais Brasil, provedora do sistema eletrônico. 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1. As despesas provenientes da presente licitação serão cobertas com recursos disponíveis na seguinte 

dotação orçamentária: 

02 – PODER EXECUTIVO 

02.01 - GABINETE DO PREFEITO E DEPENDÊNCIAS 

02.01.02 - ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO/FINANCEIRO 

3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 

Ficha 013 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO/CREDENCIAMENTO 

 

4.1. Poderão participar deste processo licitatório todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e 

que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil através do site 

www.licitamaisbrasil.com.br. 

4.2.1. Os interessados deverão realizar o cadastro junto à Plataforma com antecedência, evitando a perda 

http://www.licitamaisbrasil.com.br/
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dos prazos. 

4.2.2. A Plataforma analisa os cadastros realizados no prazo máximo de 24 horas utéis. Dessa forma, é 

importante antecipar-se, evitando ficar de fora do processo por perda de prazo. 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive, os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

4.6. Não poderão disputar esta licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar do 

procedimento licitatório em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

l) não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n. 14.133, de 2021. 

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.d será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 

públicos do órgão ou entidade. 

4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.10. O disposto nos itens “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei Federal n. 14.133/2021. 

4.12. A vedação de que trata o item “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada depois das fases de lances e de julgamento, 

em respeito ao disposto na Lei Federal n. 14.133/2021. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para o atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, inciso 

XXXIII, da Constitução Federal/88; 

5.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88; 

5.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n. 14.133, de 2021. 

5.5. A falsidade da declaração de que trata o item 5.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

Federal n. 14.133/2021 e neste Edital. 

5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.9. O licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
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5.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

5.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

5.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

5.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico dos seguintes 

campos: 

6.1.1. valor unitário ou desconto total inicial; 

6.1.2. valor unitário ou desconto total final; 

6.1.3. variação entre lances automáticos; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1. O licitante que não quiser utilizar a ferramenta de lances automáticos deverá cadastrar o mesmo 

valor no campo do lance inicial e no campo do lance final; 

6.2.2. A variação entre lances deverá respeitar a variação mínima definhada pelo órgão comprador; 

6.2.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
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compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 

que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 

com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

6.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, FORMULAÇÃO DE LANCES E CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS (LANCES E DEPOIS A CLASSIFICAÇÃO) 

 

7.1. A abertura da sessão será realizada pelo pregoeiro responsável, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até o encerramento do recebimento das propostas iniciais. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser 

de 30 (trinta) segundos. 

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa dotado, qual seja aberto. 

7.10. Adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
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minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

7.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.12. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

7.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei n. 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

7.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

7.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

7.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

7.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.17.2.2. empresas brasileiras; 

7.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

7.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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7.18.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

7.18.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.18.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.18.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

7.18.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

7.18.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

Federal n. 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.6. do Edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https: //www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(http://portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.1.3. Cadastro de Empresas Apenadas e Impedidas da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais 

Brasil. 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n. 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n. 73, de 30 de setembro de 2022. 
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8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.6.1. contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

8.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas. 

8.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal n. 14.133, de 2021. 

9.2. O cadastro da proposta inicial será possível apenas após o licitante confirmar na Plataforma Licita 

Mais Brasil as seguintes declarações exigidas em lei: 

9.2.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

9.2.2. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

9.2.3. Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal. 
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9.2.4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de 

acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa n° 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP. 

9.2.5. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição 

Federal. 

9.2.6. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente 

do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

9.2.7. Declaro que as propostas econômicas apresentadas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

9.3. Caso seja verificada falsidade nas declarações acima, o licitante será desclassificado do processo e 

será aberto processo para inclusão do mesmo na lista de empresas apenadas e impedidas de participar 

dos processos licitatórios desse órgão. 

9.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

9.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fim de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

9.6. O licitante primeiro colocado terá o prazo de 2 (duas) horas para anexar e encaminhar ao pregoeiro 

os seus documentos de habilitação. A Plataforma Licita Mais Brasil permite que o licitante deixe seus 

documentos previamente salvos na Plataforma, sendo necessário somente confirmar o envio dos 

arquivos durante a fase de habilitação. 

9.7. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira será composta pelos seguintes documentos: 

9.7.1. Habilitação Jurídica 

9.7.1.1. Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário) em vigor, com 

as devidas alterações ou somente a última se consolidada, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores 

9.7.1.2. Certificado de MEI, no caso de Microempreendedor Individual, ou Registro Comercial, no caso 

de empresa individual, com as devidas alterações, ou Certidão Simplificada emitida pela Junta 

Comercial 

9.7.1.3. Procuração dos respectivos representantes nas licitações 

9.7.1.4. Documentos dos Sócios 

9.7.1.5. Documentos do Representante Legal 

9.7.1.6. Prova de Administração ou Diretoria (depende do tipo empresarial) 

9.7.1.7 Decreto de Autorização de Funcionamento (no caso de empresas estrangeiras que funcionam no 

Brasil); 

9.7.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista 

9.7.2.1. CPF/CNPJ 

9.7.2.2. Inscrição estadual 
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9.7.2.3. Inscrição municipal 

9.7.2.4. Certidão negativa de débitos Federais 

9.7.2.5. Certidão negativa de débitos Estaduais 

9.7.2.6. Certidão negativa de débitos Municipais 

9.7.2.7. Certidão negativa de débitos Trabalhista 

9.7.2.8. Certidão negativa de débitos do FGTS 

9.7.2.9. Certidão negativa de débitos do INSS 

9.7.3. Qualificação Econômico-Financeira 

9.7.3.1. Certidão negativa de Falência e Concordata ou plano de recuperação judicial homologada 

9.7.3.2. Deverá ser apresentado, ainda, Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante prestou serviços, a contento, 

da natureza e vulto similares ao desta licitação, entendendo como similares àquelas que compreendam, 

NO MÍNIMO, 30% (trinta por cento) DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO. 

Conforme § 2º do artigo 67 da Lei n. 14.133/21, deverá ser emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, demonstrando que foram cumpridas corretamente suas obrigações contratuais, 

contendo em seu corpo a razão social, endereço completo, telefone e CNPJ/MF da empresa fornecedora 

do Atestado, bem como a data, assinatura e identificação do assinante, observadas as demais exigências 

constantes neste Edital. 

9.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

9.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma Licita 

Mais Brasil e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

9.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

9.10. A verificação pelo pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 

9.11. A exigência de envio e verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 

9.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

9.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.12. Após a entrega dos documentos para habilitação não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

9.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
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proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no item 8.7. 

9.15. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados na plataforma de 

licitações LICITA MAIS BRASIL serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 

2 (duas) horas, prorrogável de acordo com o prazo definido pelo pregoeiro, sendo tal prazo informado 

em sessão. 

 

10. DOS RECURSOS 

 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal n. 

14.133/2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida, tão somente, os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da 

Plataforma Licita Mais Brasil. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC n. 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
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11.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 

observado o disposto no art. 71 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

13. DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

 

13.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato, ou 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 14.133, de 2021, e em outras 

legislações aplicáveis. 

13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 

seja aceito pela Administração. 

13.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou não aceitar ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, 

respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento equivalente, nas 

condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei n. 

14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

13.3. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital de licitação, poderá: 

13.3.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

13.3.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 

a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

13.5. A regra do item 13.4. não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 

13.3.1. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

14.1. A execução dos serviços será nos termos e condições estabelecidos no Termo de Referência – 

documento ANEXO I, parte integrante deste Edital. 

 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

15.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
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especial quando: 

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra 

15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

15.1.5. fraudar a licitação; 

15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 2013. 

15.2. Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal: 

15.2.1. advertência; 

15.2.2. multa; 

15.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1., 15.1.2 e 15.1.3., a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4., 15.1.5., 15.1.6., 15.1.7. e 15.1.8., a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1., 15.1.2 e 15.1.3., quando não se justificar a 
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imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4., 15.1.5., 15.1.6., 15.1.7. e 15.1.8., 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1., 15.1.2 e 15.1.3., que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n. 14.133/2021. 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

15.1.3., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

Federal n. 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado através de campo 

específico da Plataforma Licita Mais Brasil, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame. 

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

diretamente através da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil. 

16.3.1. O licitante que desejar solicitar esclarecimentos ou impugnar o processo poderá se cadastrar na 

Plataforma Licita Mais Brasil de forma gratuita, através da opção Cadastro Simples. 

16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

16.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação nos autos do processo de licitação. 

16.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília/DF. 

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

17.9. Fica assegurado ao Município de Pompeia/SP, por intermédio da autoridade competente, o direito 

de, por motivo de conveniência e oportunidade, razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 

licitação, ou proceder à sua anulação, de ofício ou por provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável, de acordo com o estatuído no artigo 71 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 

2.021, e demais pertinentes da Legislação vigente. 

17.10. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das 

propostas e início dos lances, descabendo em tais casos, direito à indenização pelos licitantes. 

17.11. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com 

todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas. 

17.12. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois 

o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado submete-a a 

aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o 

conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, 

não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

17.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.14. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto ao Agente de Contratação, 

nos dias úteis, das 8h30min às 11h00min e das 13h30min às 16h30min ou pelo telefone (14) 3405-1500. 

17.15. As questões decorrentes das previsões deste Edital que não possam ser dirimidas 

administrativamente, ou, no que couber, com a utilização dos meios alternativos de prevenção e 

resolução de controvérsias, notadamente a conciliação e a mediação, serão processadas e julgadas na 

Justiça Estadual, no Foro da Comarca de Pompeia/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

17.16. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na Plataforma Licita Mais Brasil e no endereço eletrônico do órgão 
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(https://www.pompeia.sp.gov.br/). 

17.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.17.1. ANEXO I - Termo de Referência 

17.17.2. ANEXO II – Minuta do Contrato 

 

MUNICÍPIO DE POMPEIA/SP, 4 DE JUNHO DE 2025. 

 

 

 

 

DIOGO MONTEFUSCO CESCHIM SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL DE POMPEIA/SP 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para o desenvolvimento, implantação e 

acompanhamento de soluções digitais personalizadas, com a criação de aplicativos e sistemas 

desenvolvidos com a plataforma Microsoft Power Platform, para soluções desktop e mobile, em regime 

de trabalho híbrido (presencial – 72 horas no mínimo - e remota) de 200 (duzentas) horas mensais com 

disponibilização de equipe especializada para acompanhamento, no mínimo, 3 (três) vezes nas 

dependências da Prefeitura, sem estabelecer dias fixos e cumprindo as ordens de serviços emitidas, 

durante o período de 12 (doze) meses. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Pompéia/SP reconhece a necessidade de modernizar a gestão 

pública e aprimorar a prestação de serviços à população, identificando a contratação de empresa 

especializada para o desenvolvimento, implantação e acompanhamento de soluções digitais 

personalizadas como essencial para alcançar esses objetivos. A criação de aplicativos e sistemas 

utilizando a plataforma Microsoft Power Platform permitirá uma transformação digital eficaz, 

superando processos administrativos desfuncionais e proporcionando maior integração entre os setores 

municipais. Essas soluções digitais têm como finalidade automatizar tarefas repetitivas, agilizar o 

atendimento às demandas da população e garantir maior transparência na Administração Pública. Além 

disso, a implementação das tecnologias permitirá maior segurança, alinhamento à Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD) e otimização da governança digital, o que é crucial para a gestão pública eficiente. 

A demanda por esses serviços está devidamente registrada no Plano de Contratação Anual 

de 2025, conforme estabelece o inciso II do § 1º do art. 18 da Lei n. 14.133/2021, alinhando-se aos 

objetivos e planejamento da Administração Municipal. A contratação de empresa especializada é um 

passo fundamental para garantir que a Prefeitura de Pompéia atenda às suas necessidades de 

modernização e eficiência de forma planejada e dentro dos prazos estabelecidos. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

A contratação engloba uma série de requisitos necessários para garantir a escolha da melhor 

solução para a Administração. A empresa contratada será responsável pelo desenvolvimento e 

implantação de aplicativos personalizados para diversas áreas da Gestão Pública Municipal, incluindo a 

criação de soluções específicas para a Gestão de Chamados da Secretaria de Infraestrutura, para a Gestão 
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de Projetos Estratégicos, e para o controle de frotas municipais, além de um sistema automatizado de 

Gestão de Ofícios do Gabinete do Prefeito. Para garantir a efetividade da implantação, a empresa 

também prestará suporte técnico contínuo e treinamento aos servidores públicos, com o objetivo de 

assegurar a adoção eficiente das soluções. 

A empresa contratada deverá alocar profissionais dedicados, com carga horária de 200 

horas mensais, atuando de forma híbrida, presencial e remota. Estes profissionais deverão se integrar às 

rotinas internas da Prefeitura, garantindo ajustes constantes e melhorias nas soluções implantadas, 

sempre alinhados com as necessidades da gestão municipal. Todas as soluções digitais serão 

desenvolvidas utilizando a plataforma Microsoft Power Platform, assegurando segurança, 

compatibilidade tecnológica e conformidade com a LGPD. O sucesso do projeto dependerá não apenas 

da tecnologia aplicada, mas também da dedicação da equipe da empresa contratada, que estará 

comprometida com o aprimoramento contínuo da gestão pública de Pompéia. 

Adiante, segue especificação dos serviços: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE PRAZO 

1 

Empresa especializada para o desenvolvimento, implantação e 

acompanhamento de soluções digitais personalizadas, com a criação 

de aplicativos e sistemas desenvolvidos com a plataforma Microsoft 

Power Platform, para soluções desktop e mobile, em regime de 

trabalho híbrido de 200 (duzentas) horas mensais com 

disponibilização de equipe especializada para acompanhamento, no 

mínimo, 3 (três) vezes nas dependências da Prefeitura, sem 

estabelecer dias fixos e cumprindo as ordens de serviços emitidas. 

1 

12 

(doze) 

meses 

 

Os serviços a serem prestados compreendem: 

1. Desenvolvimento e Implantação de Aplicativos Personalizados: 

a) Criação de aplicativo para Gestão de Chamados da Secretaria de Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano, com interface tipo Kanban. 

b) Desenvolvimento de plataforma para Gestão de Projetos Estratégicos, integrando dados 

de todas as secretarias municipais. 

c) Implantação de sistema de Gestão de Frotas Municipais, para controle de manutenções, 

abastecimentos e status dos veículos. 

d) Criação de aplicativo para Gestão de Ofícios do Gabinete do Prefeito, automatizando o 

fluxo de tramitação e resposta de ofícios. 
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2. Suporte Técnico e Acompanhamento Presencial: 

a) Disponibilização de equipe especializada para acompanhamento presencial, no mínimo, 3 

(três) vezes por semana nas dependências da Prefeitura, para suporte direto aos usuários e 

ajustes contínuos nas soluções implantadas. 

b) Realização de treinamentos práticos e orientações de uso para os servidores públicos, 

garantindo a efetiva adoção dos sistemas. 

3. Dedicação de Recursos Humanos: 

a) Alocação de profissionais próprios da contratada, em regime de trabalho remoto e 

presencial, com dedicação de 200 (duzentas) horas mensais ao projeto. 

b) Integração dos profissionais às rotinas internas da Prefeitura, para suporte, ajustes e 

melhorias constantes. 

4. Tecnologia e Padrão de Desenvolvimento: 

a) Utilização exclusiva da Microsoft Power Platform (Power Apps, Power Automate e 

Power BI) para desenvolvimento dos aplicativos e automações. 

b) Soluções  desktop e mobile, seguras e aderentes à Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD). 

Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta e eficiente, podendo ser realizados 

concomitantemente nas sedes administrativas da Contratante e da Contratada, por meio de 

disponibilização de mão de obra especializada por sócios da empresa ou de prepostos, quando se tratar 

de trabalhos específicos, por meio de visitas técnicas semanais de profissionais, bem como no 

atendimento de consultas formuladas por telefone e por meio eletrônico, quando se tratar de assessoria 

e consultoria técnica. 

No caso de reuniões técnicas para capacitação e orientação de servidores, os serviços 

poderão ser realizados fora do expediente normal de trabalho da Contratante, mediante o agendamento 

e comunicação prévia por parte da Contratante. 

Deverão ser disponibilizados canais de comunicação por parte da Contratada para o 

atendimento de consultas à distância, através de telefones fixo ou móvel, e-mails e outras formas de 

tecnologia disponíveis. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A contratação de empresa especializada para o desenvolvimento, implantação e 

acompanhamento de soluções digitais personalizadas surge como a melhor solução para modernizar a 
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gestão pública e atender às crescentes demandas do Município de Pompéia, garantindo eficiência, 

transparência e conformidade com a legislação vigente. A adoção de tecnologias inovadoras, como a 

plataforma Microsoft Power Platform, permitirá superar processos administrativos desfuncionais e 

promover uma gestão mais integrada, ágil e alinhada aos princípios da governança digital e à Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD). 

A complexidade dos processos administrativos municipais exige a implementação de 

soluções tecnológicas que integrem diferentes setores e otimizem as atividades cotidianas. Nesse 

contexto, o desenvolvimento de aplicativos e sistemas personalizados, com automação de tarefas 

repetitivas e melhoria no atendimento às demandas da população, se mostra essencial para garantir a 

correta execução dos procedimentos administrativos e a minimização de riscos, como irregularidades, 

questionamentos e prejuízos à Administração Pública. 

Além disso, a atuação da empresa contratada contribuirá para a capacitação dos servidores 

públicos municipais, promovendo treinamentos práticos e a integração das soluções digitais ao cotidiano 

das equipes. Com isso, os fluxos internos serão otimizados, o que fortalecerá a gestão pública e 

aumentará a eficácia no atendimento à população. O modelo híbrido de atuação, com suporte presencial 

e remoto, ampliará a flexibilidade do atendimento e garantirá uma execução eficiente dos serviços, de 

acordo com as necessidades específicas da Prefeitura Municipal. 

Por fim, as soluções desenvolvidas serão entregues com total aderência às boas práticas de 

segurança, compatibilidade tecnológica e conformidade com as normativas legais, assegurando um 

processo de gestão pública mais inteligente e eficaz. A escolha dessa solução atende não apenas à 

necessidade de modernização, mas também à busca por uma gestão pública transparente, eficiente e em 

sintonia com as exigências da sociedade contemporânea. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

O início da execução do objeto será imediatamente após a conclusão do processo de 

contratação. 

A execução dos serviços ocorrerá mediante disponibilidade do fornecedor em todos os 

meios de comunicação virtuais disponíveis (whastapp, telefone e e-mail), bem como no atendimento 

presencial no Município, no mínimo, 3 (três) dias por semana, com permanência no local de, no 

mínimo, 6 (seis) horas. Ainda, no caso dos treinamentos, o Município solicitará agendamento prévio de 

sua realização, definindo os temas de maior relevância e necessidade, disponibilizando local para que o 

treinamento ocorra, a depender da quantidade de servidores que participarão, conforme necessidade a 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA 
Rua Dr. José de Moura Resende, 572 - Caixa Postal nº 1  
CEP 17.580-053     Fone (14)3405-1500 

CNPJ: 44.483.444/0001-09 
www.pompeia.sp.gov.br 

@prefpompeiaoficial 

/PrefPompeia 

ser verificada. 

Em observância ao disposto no art. 122 da Lei Federal n. 14.133/2021, a empresa a ser 

contratada não poderá subcontratar os serviços desta contratação. 

A Administração se reserva ao direito de não aceitar os serviços que estiverem em 

desacordo com as especificações descritas no presente Termo de Referência, podendo rescindir o 

contrato e aplicar as penalidades dispostas na Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

6. ENQUADRAMENTO 

Contratação com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei n. 14.133/2021. 

 

7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos 

assumidos com a Administração, aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela Lei n. 

14.133/2021. 

 

8. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

Fica designada como fiscal do contrato a Sra. Flávia Moreira Batista de Souza, Diretora de 

Convênios e Parcerias. Como gestor do contrato fica designado o Sr. Philippe de Morais Gama - 

Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A empresa contratada deverá disponibilizar imediatamente profissionais com 

conhecimento específico no objeto da contratação, após a autorização da contratação pela Autoridade 

Competente, bem como prestar os serviços com qualidade. 

 

10. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

Conforme alhures, a execução dos serviços deverá iniciar imediatamente após a autorização 

da contratação pela Autoridade Competente. 

 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor preço. 
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12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O setor competente solicitou orçamentos para as empresas que prestam os referidos 

serviços na região, em cumprimento ao disposto no art. 23 da Lei n. 14.133/2021 e art. 32 do Decreto n. 

6.158, de 9 de fevereiro de 2024. 

Houve resposta de três empresas, tendo sido apurada a seguinte média para a estimativa de 

valores da contratação: 

 

Item Descrição Sumária Valor 

mensal 

Valor total 

(por 12 meses) 

 

 

1 

Empresa especializada para o desenvolvimento, implantação e 

acompanhamento de soluções digitais personalizadas, com a 

criação de aplicativos e sistemas desenvolvidos com a plataforma 

Microsoft Power Platform, para soluções desktop e mobile, em 

regime de trabalho híbrido de 200 (duzentas) horas mensais com 

disponibilização de equipe especializada para acompanhamento 

2 (duas) ou mais vezes nas dependências da Prefeitura. 

 

 

R$ 15.312,82 

 

 

R$ 183.753,84 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

02 – Poder Executivo 

02.01 - GABINETE DO PREFEITO E DEPENDÊNCIAS 

02.01.02 - ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO/FINANCEIRO 

3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 

Ficha 013 

 

14. PRAZO DE VIGÊNCIA E AJUSTE DE VALORES: O prazo de vigência da 

presente contratação será de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas 

para a Administração. 

Em caso de renovação contratual, após o período de 12 (doze) meses de vigência, poderá 

ser realizado o reajuste anual com base no índice oficial do IGPM – FGV (Índice Geral de Preços de 

Mercado). 

 

15. PROPOSTA: No preço proposto deverão estar inclusos todos os custos e despesas, 

assim como tributos, encargos e incidências, diretos ou indiretos. 
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No mais, as despesas ficarão a cargo por contada da empresa contratada, ficando o 

Município de Pompeia/SP isento de quaisquer ônus e encargos. 

 

16. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação 

da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de 

execução orçamentária e financeira. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao Contratante. 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente a ser indicados pela Contratada. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 

como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

Aprovo o presente termo de referência. 

 

Pompeia/SP, 28 de maio de 2025. 

 

 

 

PHILIPPE DE MORAIS GAMA 

Diretor de Planejamento 

Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento 
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O DESENVOLVIMENTO, IMPLANTAÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO DE SOLUÇÕES DIGITAIS PERSONALIZADAS, COM A CRIAÇÃO 

DE APLICATIVOS E SISTEMAS DESENVOLVIDOS COM A PLATAFORMA MICROSOFT 

POWER PLATFORM, PARA SOLUÇÕES DESKTOP E MOBILE, EM REGIME DE 

TRABALHO HÍBRIDO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 17/2025 – PROCESSO N. 1306/2025 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA, ESTADO DE SÃO PAULO, inscrita no CNPJ n. 

44.483.444/0001-09, com sede na rua Dr. José de Moura Resende, 572, Centro, 17.580-053, na cidade 

de POMPEIA, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, DIOGO 

MONTEFUSCO CESCHIM SILVA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG n. XXX, 

inscrito no CPF sob n. XXX, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa 

XXX, inscrita no CNPJ sob n. XXX, com sede na rua XXX, neste ato representada por XXX, portador 

da Cédula de Identidade RG n. XXX, inscrito no CPF sob n. XXX, doravante denominada 

CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, nos termos da Lei n. 14.133 de 

2021, e suas alterações posteriores, Lei Complementar n. 126/2006, alterada pela 147/2014, e demais 

legislação pertinentes, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N. 17/2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

empresa especializada para o desenvolvimento, implantação e acompanhamento de soluções 

digitais personalizadas, com a criação de aplicativos e sistemas desenvolvidos com a plataforma 

Microsoft Power Platform, para soluções desktop e mobile, durante o período de 12 (doze) meses. 

1.1.1. A empresa contratada deverá alocar profissionais dedicados, com carga horária de 200 

(duzentas) horas mensais, atuando de forma híbrida (presencial – 72 horas no mínimo - e remota) 

com disponibilização de equipe especializada para acompanhamento, no mínimo, 3 (três) vezes 

nas dependências da Prefeitura, sem estabelecer dias fixos e cumprindo as ordens de serviços 

emitidas. 

1.1.2. Os profissionais deverão se integrar às rotinas internas da Prefeitura, garantindo ajustes constantes 

e melhorias nas soluções implantadas, sempre alinhados com as necessidades da gestão municipal. 

Todas as soluções digitais serão desenvolvidas utilizando a plataforma Microsoft Power Platform, 

assegurando segurança, compatibilidade tecnológica e conformidade com a LGPD. O sucesso do projeto 

dependerá não apenas da tecnologia aplicada, mas também da dedicação da equipe da empresa 

contratada, que estará comprometida com o aprimoramento contínuo da Gestão Pública de Pompéia. 
 

CLAÚSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura, e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. Em caso de renovação 

contratual, poderá ser realizado o reajuste anual com base no índice oficial do IGPM – FGV (Índice 

Geral de Preços de Mercado). 

2.2. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar o 

contrato no prazo e nas condições estabelecidos no Edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital e Lei n. 14.133, de 2021. 
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2.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

Item Descrição dos 

Serviços 

Medição Quantidade 

Mês 

Quantidade 

Anual 

Valor 

Unitário 

Valor Anual 

1       
 

3.1. Os serviços a serem prestados compreendem, mas não se limitam a: 

3.1.1. Desenvolvimento e Implantação de Aplicativos Personalizados: 

a) Criação de aplicativo para Gestão de Chamados da Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento 

Urbano, com interface tipo Kanban. 

b) Desenvolvimento de plataforma para Gestão de Projetos Estratégicos, integrando dados de todas as 

secretarias municipais. 

c) Implantação de sistema de Gestão de Frotas Municipais, para controle de manutenções, 

abastecimentos e status dos veículos. 

d) Criação de aplicativo para Gestão de Ofícios do Gabinete do Prefeito, automatizando o fluxo de 

tramitação e resposta de ofícios. 

3.1.2. Suporte Técnico e Acompanhamento Presencial: 

a) Disponibilização de equipe especializada para acompanhamento presencial, no mínimo, 3 (três) vezes 

por semana nas dependências da Prefeitura, para suporte direto aos usuários e ajustes contínuos nas 

soluções implantadas. 

b) Realização de treinamentos práticos e orientações de uso para os servidores públicos, garantindo a 

efetiva adoção dos sistemas. 

3.1.3. Dedicação de Recursos Humanos: 

a) Alocação de profissionais próprios da contratada, em regime de trabalho remoto e presencial, com 

dedicação de 200 (duzentas) horas mensais ao projeto. 

b) Integração dos profissionais às rotinas internas da Prefeitura, para suporte, ajustes e melhorias 

constantes. 

3.1.4. Tecnologia e Padrão de Desenvolvimento: 

a) Utilização exclusiva da Microsoft Power Platform (Power Apps, Power Automate e Power BI) para 

desenvolvimento dos aplicativos e automações. 

b) Soluções  desktop e mobile, seguras e aderentes à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 
 

CLÁUSULA QUARTA – VALOR DO CONTRATO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

4.1. O valor total deste contrato é de R$ xxx (xxx). 

4.2. A contratação decorrente desta licitação será suportada pela seguinte dotação orçamentária: 

02 – Poder Executivo 

02.01 - GABINETE DO PREFEITO E DEPENDÊNCIAS 

02.01.02 - ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO/FINANCEIRO 

3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica - Ficha 013 
 

CLÁUSULA QUINTA – FORMA DE PAGAMENTO 
 

5.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após recebimento da nota fiscal e conferência 

minuciosa, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

6.1. A execução dos serviços ocorrerá mediante disponibilidade do fornecedor em todos os meios de 

comunicação virtuais disponíveis (whastapp, telefone e e-mail), bem como no atendimento presencial 

no Município, no mínimo, 3 (três) dias por semana (no mínimo 72 horas por mês), com permanência 

no local de, no mínimo, 6 (seis) horas. Ainda, no caso dos treinamentos, o Município solicitará 

agendamento prévio de sua realização, definindo os temas de maior relevância e necessidade, 

disponibilizando local para que o treinamento ocorra, a depender da quantidade de servidores que 

participarão, conforme necessidade a ser verificada. 

6.2. Em observância ao disposto no art. 122 da Lei Federal n. 14.133/2021, a empresa a ser contratada 

não poderá subcontratar os serviços desta contratação. 

6.3. A Administração se reserva ao direito de não aceitar os serviços que estiverem em desacordo com 

as especificações descritas no presente instrumento, bem como no termo de referência, podendo 

rescindir o contrato e aplicar as penalidades dispostas na Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 

7.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 

PREFEITURA ou à terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste Contrato, 

diretamente por seu preposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, à 

fiscalização ou acompanhamento feito pela PREFEITURA ou por seu preposto. 

7.2. Refazer, sem quaisquer ônus para a PREFEITURA, qualquer parte dos serviços decorrentes de erros 

constatados de responsabilidade da CONTRATADA. 

7.3. Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA as consequências de: 

7.3.1. Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão. 

7.3.2. Ato ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros em tudo que se referir ao objeto deste Contrato; 

7.3.3. Acidente de qualquer natureza, com materiais, equipamentos, empregados seus ou de terceiros, 

na execução do contrato. 

7.4. À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pela execução do objeto deste Contrato, bem 

como pelos serviços executados por terceiros sob sua administração. 

7.5. Fica a CONTRATADA obrigada de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

7.6. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentais 

sobre os serviços contratados, bem como cumprir rigorosamente todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que empregar para a execução dos serviços, inclusive 

as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos, mantendo à disposição da 

CONTRATANTE toda e qualquer documentação pertinente (ficha de registro, guias de recolhimento 

dos encargos trabalhistas e previdenciários, exames admissionais e periódicos); 

7.7. Responsabilizar-se civil e/ou criminalmente por danos decorrentes de ação, omissão voluntária, ou 

de negligência, imperícia ou imprudência, que seus profissionais e/ou sócios, nessa qualidade, causarem 

a qualquer pessoa, bens públicos, privados, móveis, imóveis, e equipamentos deste nos termos da 

legislação vigente. 

7.8. Aceitar e reconhecer que não se estabelecerá qualquer vínculo empregatício entre a 

CONTRATANTE e os profissionais que forem desempenhar os serviços; 

7.9. Suportar integralmente todos os custos, despesas, pagamentos de verbas, indenizações, direitos e 

quaisquer outros valores estipulados em acordo, sentença e demais decisões, relativos a reclamações 
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trabalhistas, bem como em decorrência de processos judiciais cíveis e/ou trabalhistas de qualquer 

natureza, que sejam eventualmente instaurados ou ajuizados em desfavor da Prefeitura por sócios, ex-

sócios, funcionários ou ex-funcionários da CONTRATADA, sendo que em tais casos a CONTRATADA 

requererá em juízo a exclusão da CONTRATANTE do feito; 

7.10. Atender fielmente as exigências constantes do termo de referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

8.1.1. Fornecer à CONTRATADA todos os dados necessários à execução do objeto do Contrato, 

considerando a natureza dos mesmos; 

8.1.2. Efetuar os pagamentos conforme disposto na Cláusula Quinta; e 

8.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 

8.1.4. Notificar a CONTRATADA quando necessário, fixando-lhe prazo sobre irregularidade encontrada 

no objeto, assim como da aplicação de eventuais penalidades; 

8.1.5. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto licitado; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução deste objeto, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.3. Atestar as notas fiscais emitidas pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 

9.1. A fiscalização do contrato será conduzida pelo Sra. Flávia Moreira Batista de Souza, Diretora de 

Convênios e Parcerias. 

9.2. A gestão do contrato será conduzida pelo Sr. Philippe de Morais Gama - Secretaria Municipal de 

Finanças e Planejamento. 

9.3. As atribuições do Gestor e do Fiscal do Contrato estão previstas nos art. 21 e 22 do Decreto 

Municipal n. 6.158, de 9 de fevereiro de 2024. 

9.4. O Gestor do Contrato poderá requerer à CONTRATADA a complementação, a retirada imediata ou 

a substituição de pessoal sempre que constatar fatos como deficiência numérica, comportamento 

impróprio ou falta de qualificação para o desempenho das tarefas de acordo com o contratado ou 

programado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA –- PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

10.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento desta Ata de 

Registro de Preços, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a 

terceiros estranhos a esta futura contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
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11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e 

11.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1. Advertência; 

11.2.2. Multa; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 

inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.5. A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

11.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, 

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica. 

11.9. As sanções previstas nos incisos 11.2.1, 11.2.3 e 11.2.4 do item 11.2., poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no 11.2.2. 
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11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.11. A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.12. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n. 14.133. de 2021). 

11.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Administração a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156, §8º, da Lei n. 14.133. de 

2021). 

11.14. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei n. 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.16. Na aplicação das sanções serão consideradas: 

11.16.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.16.2. As peculiaridades do caso concreto;  

11.16.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.16.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 

11.16.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.17. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras Leis de Licitações e 

Contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.18. A personalidade jurídica da fornecedora poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n. 14.133, de 2021). 

11.19. A Administração deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n. 14.133, 

de 2021). 

11.20. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.133/21. 

11.21. Os débitos da fornecedora para com a Administração, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora Administração, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME n. 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 

 

12.1. O instrumento contratual poderá ser alterado nos seguintes casos, estabelecidos pela Lei Federal 

de Licitações n. 14.133/21 e demais alterações posteriores: 

12.1.1. Unilateralmente pela Administração: 

12.1.2. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica 

aos seus objetos. 

12.1.3. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei. 

12.2. Por acordo entre as partes: 

12.2.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

12.2.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra, serviço ou material, bem como 

do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originais; 

12.2.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, sem a 

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obras ou serviço; 

12.2.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 

qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.3. Nas alterações unilaterais a que se refere o item 12.1.1, o contratado será obrigado a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 

reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

13.1. A presente ata de registro de preços filia-se ao Edital de Pregão Eletrônico n. 17/2025, e deverá ser 

interpretada em sua consonância, regida pela Lei Federal n. 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

 

14.1. As partes signatárias desta Ata de Registro de Preços elegem a Comarca de Pompeia, Estado de 

São Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, 

na presença de duas testemunhas. 

 

Pompeia/SP, ___ de _______________ de 20___. 

 

Contratante: 

Contratada: 

 

Testemunhas: 


